EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 875, DE 2016
Altere-se o artigo 14 para a redação abaixo e inclua-se novo parágrafo único:

“Artigo 14 - Deverá constar do instrumento de regularização de posse, como condição resolutiva, as obrigatoriedades e os prazos abaixo descritos que deverão ser rigorosamente cumpridos pelos beneficiários: (NR)
I - A obrigação de fazer o licenciamento ambiental de sua atividade, conforme preconizado pela legislação, em prazo máximo de 120 dias a contar da data de sua expedição. (NR)
II -  O dever de efetivar o registro do título de domínio ou a averbação do termo de consolidação de domínio junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, em prazo máximo de 120 dias a contar da data de sua expedição. (NR)
III – A obrigação de efetivar o Cadastro Ambiental Rural - CAR - do imóvel, se rural ou com características rurais, em prazo máximo de 120 dias a contar da data de sua expedição. (NR)
IV -  O dever de pagar integralmente o preço fixado nos termos desta lei, no prazo previstos nos artigos 10, 11, 12 e 13 desta Lei.
Parágrafo Único: o não cumprimento das obrigatoriedades dentro do prazo estipulado ensejará anulação do processo de alienação, com reversão imediata da posse do imóvel para a administração pública sem que eventuais pagamentos ou custos de taxas sejam devolvidos, passando a propriedade do imóvel em questão a integrar os recursos fundiários da Fundação ITESP. 
JUSTIFICATIVA

Considerando que os possuidores atuais dessa área já desfrutaram das vantagens de utilizá-las sem custo;
considerando ainda que é obrigação do Estado promover a regularização fundiária e o licenciamento das atividades rurais;
esta Emenda tem como objetivo promover a regularização e o licenciamento ambiental das atividades rurais dos imóveis que serão alienados em curto prazo, além de garantir a arrecadação de recursos financeiros que permitam ao Governo do Estado e aos munícipios investirem no desenvolvimento da Agricultura Familiar.
Sala das Sessões, em  8/12/2016.
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